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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

 

 

BOLETIM GERAL 
 

POLICIAIS DO 8º BPM PRENDEM HOMICIDA 

 
 

Policiais militares do 8° BPM foram acionados, pelo Central de Operações da unidade, 

em virtude de que na Cidade de Cedro havia ocorrido um homicídio, de imediato se deslocaram até 

a referida cidade e constataram a veracidade do fato, onde de imediato realizaram várias diligências 

com o objetivo de capturar o homicida. 
De imediato foi preso Antônio Francisco Galvão, 35 anos, natural de Serrita, que 

confessou ser um dos mandantes do crime, o qual disse que estava em frente à residência da vítima, 

conversando com o mesmo, no momento do crime. 
Antônio Informou que a motivação do crime foi uma dívida que tinha com a vítima 

de uma grande quantia de dinheiro, dívida esta, proveniente da compra de drogas e o homicídio 

também foi encomendado por um segundo indivíduo chamado "VAL", que está cumprindo pena em 

um presídio na cidade de Fortaleza - CE. 
Francisco Arnaldo Soares dos Santos, 29 anos, natural Fortaleza, foi apontado como 

executor do crime. Ele fora contratado pelos dois mandantes. Francisco forjou um latrocínio, se 

evadiu do local, com destino ao estado do Ceará, em um veículo de propriedade do próprio 

mandante do crime. 
Com estas informações, os Policiais Militares, com o apoio da Polícia Militar do Ceará, 

diligenciaram na Cidade do Brejo Santo-CE, onde conseguiram prender o FRANCISCO 

ARNALDO, o qual ainda estava com a arma utilizada no crime e o veículo que ele usou na fuga. 

Em seguida todos os envolvidos presos, juntamente com o material apreendido, foram conduzidos e 

entregues à Delegacia de Polícia Civil de Salgueiro, a fim de ser lavrado o auto de prisão em 

flagrante delito. 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 
 

 

Para o dia 24 (SEXTA-FEIRA)  
 

 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES - Maj PM Dias                                                        13º BPM 

 

Fone: 8813-7736 
  

SUPERVISOR DE DIA AO QCG - AL CFOA PM Gilvan                                                  DGP-1  
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 
(Sem Alteração) 

 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.    ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.    Retificação do Abono de Permanência 

 

Retificar o processo de Abono de Permanência nº 034/2010/DGP-1, 23/02/2010, que 

concedeu o referido abono ao MAJOR PM, matrícula 21037-4, Valdir de Sousa Valentin, uma vez que 

na ocasião da concessão, foram computados 420 (QUATROCENTOS E VINTE) dias de férias contados 

em dobro, relativas aos anos de 1984, 1985, 1988, 1990, 1992, 1993, 1995,  que conforme pesquisas 

realizadas na Seção de Cadastro Avaliação - DGP-1, nas Pastas 01 e 02 (assentamentos) do referido 

Militar Estadual, (Sunor nº 002, de 09 MAR 2012), constatou-se que as referidas férias foram gozadas, 

nos termos do que especificou o referido Sunor, gerando, assim um novo cálculo de tempo de serviço, 

desta  feita  a contar de 14 DEZ 2010. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: À DGP-3 adote 

providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e 

repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor 

do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de 

devolução ou não ao Erário Público. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar 

Estadual requerente. (Nota nº 181/2015-DGP-1). 

 

2.0.0.    ALTERAÇÃO DE SARGENTO 

 

2.1.0.   Retificação do Abono de Permanência 

 

Retificar o processo de Abono de Permanência nº 180/2010/DGP-1 de 23 AGO 2010, que 

concedeu o referido abono ao 2º SGT PM,  matrícula  27407-0 MARIA EMILIA DA ROCHA, uma vez 

que na ocasião  da  concessão,  foram  computados  420  (QUATROCENTOS  E  VINTE)  dias de férias  
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Contados em dobro, relativa ao ano de 1987, 1988, 1989, 1991, 1994, 1995, 1996,  que conforme 

pesquisas realizadas na Seção de Cadastro Avaliação - DGP-1, nas Pastas 01 e 02 (assentamentos) da 

referida Militar Estadual, (Sunor nº 002, de 09 MAR 2012), constatou-se que as referidas férias foram 

gozadas, nos termos do que especificou o referido Sunor, gerando, assim um novo cálculo de tempo de 

serviço, desta  feita  a contar de 30 OUT 2010. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: À DGP-3 

adote providências de levantar o período percebido do abono, com a respectiva elaboração de 

planilha e repercussão financeira, a fim de solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, 

considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da 

PGE, para fins de devolução ou não ao Erário Público.  À DGP-1 para arquivar nos 

assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota nº 188/2015-DGP-1). 

 

2.2.0.    Requerimentos Despachados 

 

2º Sargento Mat. 24230-6, Meseck Honorato de Santana - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 29/02/2015.  (Processo nº 123/DGP-1, de 10/04/2015). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

191/2015/DGP-1).        

 

2º Sargento Mat. 27324-4, Edmilson Alves dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 04/06/2014.  (Processo nº 133/DGP-1, de 14/04/2015). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

201/2015/DGP-1).        

 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 

 

3.1.0.   Requerimentos Despachados 

 

Cabo PM Mat. 24499-6, Marli Batista de Souza - Concessão do Abono de Permanência.  - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a/c de 15 NOV 2014, data de vigência da Lei complementar nº 290, de 14 NOV 2014. 

(Processo nº 127/DGP-1, de 13 ABR 2015). À DGP-3 para análise e implantação do referido 

Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para 

remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento 

nos assentamentos da Militar requerente. (Nota nº 195/2015/DGP-1).   

 

Cabo Mat. 25535-1, - Jailson Marques da Silva - Concessão do Abono de Permanência. - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono  
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dar-se-á a/c de 04 OUT 2014.  (Processo nº 126/DGP-1, de 13 ABR 2015). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 194/2015/DGP-1). 

 
Cabo PM Mat. 29339-7, Ana Claudia Rangel de Souza - Concessão do Abono de 

Permanência. - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a/c de 15 NOV 2014, data de vigência da Lei complementar nº 290, 

de 14 NOV 2014. (Processo nº 112/DGP-1, de 07 ABR 2015).  À DGP-3 para análise e implantação 

do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 193/2015/DGP-1).  

 
4.0.0.   ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL 

 

4.1.0.   Requerimentos Despachados             
  

Maria do Socorro de Sousa Ferreira da Silva, Mat. nº 357-3, Assistente Técnico em Defesa 

Social, Símbolo de Nível AsDS, lotada na DGP-5 - Concessão de 03 (três) meses de Licença para Tratar 

de Saúde em Pessoa da Família (esposo), João Sousa Ferreira, a/c de 01 FEV 2015. Devendo se 

apresentar em 04 MAI 2015. DESPACHO: Deferido, nos termos do Art. 125, inciso I, da Lei nº 

6.123, de 20 de julho de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado Pernambuco). (Nota 

nº 021/2015/DGP-5) 

                                                   

Martha de Souza Castro, Mat. nº 940603-4, Médica, servindo no CMH - Concessão e gozo 

de Licença Maternidade, por haver adotado conforme o Termo de Guarda Provisória para fins de 

Adoção (Processo nº 0071974-61.2014.8.17.0001), Ação de Guarda para fins de Adoção a/c de 09 FEV 

2015, a criança Pedro Joaquina de Melo, nascida no dia 18 DEZ 2013. DESPACHO: Deferido: 

conforme Art.126-A, Inciso II da Lei Complementar nº 91, de 21 de junho de 2007, que alterou a 

Lei nº 6.123/68.  (Nota nº 022/2015/DGP-5). 

 
5.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 
O Exmo. Sr. Governador do Estado assinou no dia 20 ABR 2015, os seguintes atos: 

 

 
 

(Transcritos do DOE nº 073, de 21 ABR 2015) 
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6.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

6.1.0.    Da Secretaria da Casa Civil 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

(Transcritas do DOE nº 073, de 21 ABR 2015) 

 

7.0.0.    COMANDO GERAL 
 

7.1.0.    Comissão Permanente de Licitação 
 

7.1.1.    Extratos de Contratos 
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(Transcritos do DOE nº 073, de 21 ABR 2015) 
 

8.0.0.    DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

8.1.0.    Colégio da Polícia Militar 
 

8.1.1.    Extrato de Contrato 
 

 
 

(Transcrito do DOE nº 073, de 21 ABR 2015) 
 

4ª P A R T E 
 
 

IV – Justiça e Disciplina 

 

1.0.0.    DISCIPLINA 

 

1.1.0.    Despacho Decisório  

 

Nº 006/2015 

 

Assunto: Análise de Recurso de Reconsideração de Ato decorrente de Pena de Licenciamento Ex-Officio 

a Bem da Disciplina. 

Recorrente: Sd PM Mat. 113937-1/19º BPM – MARCOS DIEGO SOUZA DA SILVA  

Origem: Despacho Decisório nº 005/2015, da lavra do Comandante Geral da PMPE, publicado no 

Boletim Geral nº. 038, de 27 de fevereiro de 2015, e Portaria do CG/PMPE nº. 085, de 27 de 

fevereiro de 2015, publicada no DOE nº. 039, de 28 de fevereiro de 2015, oriundos do 

Processo de Licenciamento "Ex-Officio" a Bem da Disciplina instaurado por força da Portaria  
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do Comando do 19º BPM, nº 021, de 24 de abril de 2013, que apurou responsabilidades 

administrativas disciplinares decorrentes da acusação em desfavor do recorrente da utilização 

de documento falso (licença médica), atentando contra a administração e o serviço policial 

militar.   

 

Vem à apreciação deste Comandante Geral o recurso de Reconsideração de Ato decorrente 

da pena de licenciamento ex-officio a bem da disciplina aplicada ao recorrente, que por intermédio de 

procurador devidamente constituído pleiteia a reconsideração da decisão de punir o recorrente com a 

referida pena, tornando sem efeito a sobredita decisão com a anulação do processo administrativo 

disciplinar a partir da intimação para apresentar alegações finais, de modo a se abrir vistas para os fins 

do artigo 427 do CPPM, e sobrestamento do feito até o trânsito em julgado da sentença a ser prolatada 

na ação penal a que responde o suplicante. 

 Alega o defensor do recorrente que a pena de licenciamento aplicada é objeto da ação penal 

acostada aos autos (fls.39/234), em tramitação na Justiça Militar Estadual, e que o objeto do PAD 

corresponde exatamente à imputação do delito capitulado no artigo 315 do CPM, impondo-se o 

sobrestamento do feito. 

Discorre o causídico que o encarregado do PL cerceou a defesa do recorrente, além de que 

não observou o princípio do devido processo legal, uma vez que não abriu prazo para fins do artigo 427 

do CPPM, restando o licenciando lesado no seu direito de produzir provas mediante diligências 

requeridas junto ao encarregado do processo de licenciamento. 

A respeito do sobrestamento do processo administrativo disciplinar até o deslinde do 

processo criminal ao qual responde o recorrente, tal pedido não encontra amparo legal dada a autonomia 

e independência das esferas administrativa e penal, questão pacífica tanto na doutrina quanto na 

jurisprudência dos tribunais superiores, tendo em vista que a decisão do administrador público no 

processo administrativo disciplinar não depende da conclusão da ação penal instaurada contra o 

servidor. As instâncias administrativa e penal apenas se comunicam quando a sentença penal absolve o 

militar nas hipóteses de negativa de autoria, inexistência do fato típico ou reconhecimento de excludente 

de ilicitude.  

Quanto ao suposto cerceamento de defesa alegado pelo defensor, no tocante à abertura de 

prazo para fins do artigo 427 do CPPM, não há previsão no regramento jurídico que rege o presente 

processo de licenciamento, instruído por força da Portaria do Comando Geral nº 088, de 24 de janeiro 

de 2007, publicada no Suplemento Normativo nº 002, de 31 de janeiro de 2007. Ademais, consta dos 

autos que o recorrente acompanhou o processo pessoalmente e por meio de advogado, inclusive estando 

o defensor presente durante a sessão de interrogatório do recorrente (fls. 303 a 305). Ainda de acordo 

com os autos, o então licenciando foi notificado para vista do processo, sendo-lhe aberto o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para apresentação das alegações finais, as quais foram devidamente apresentadas por 

seu advogado, não havendo com isso qualquer comprovação de prejuízo para defesa. 

  Em razão do acima descrito conclui-se que as alegações trazidas pelo recorrente não 

apresentam fatos capazes de sobrestar o processo administrativo disciplinar em apreço nem de acarretar 

a anulação do feito em qualquer fase do processo.  

 
Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 
 I – Indeferir o presente recurso de Reconsideração de Ato, mantendo a decisão pela 

aplicação da pena de Licenciamento "Ex-OffÍcio" a Bem da Disciplina ao Sd PM Mat. 113937-1/19º 

BPM – MARCOS DIEGO SOUZA DA SILVA, de acordo com o Despacho Decisório nº 005/2015, da 

lavra do Comandante Geral da PMPE, publicado no Boletim Geral nº. 038, de 27 de fevereiro de 2015, 

e Portaria do CG/PMPE nº. 085, de 27 de fevereiro de 2015, publicada no DOE nº. 039, de 28 de 

fevereiro de 2015, tendo em vista o recorrente não haver apresentado em seu recurso disciplinar razões 

ou fatos novos que justifiquem a nulidade da sobredita Decisão; 
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II – Remeter cópia deste Despacho Decisório ao Sr. Corregedor Geral da SDS,  Chefe da 2ª 

Seção do EMG e ao Comandante do 19ºBPM, para ciência e providências cabíveis;  

 

III – Arquivar cópia desta Decisão e os autos do recurso na DGP-1, nos assentamentos da 

recorrente; 

 

IV – Publicar esta Decisão em Boletim Geral. 
 

 

 

 

 

MARIA JOSÉ FERREIRA VIANA - TC QOPM 

Ajudante Geral 
 

 

 

C O N F E R E: 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

MENSAGEM BÍBLICA 

Em Deus está a minha salvação e a minha glória; a rocha da minha fortaleza, e o meu refúgio 

estão em Deus. Salmos 62:7 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/62/7+

